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CONSULTAS 

 

REGULAMENTO 

ARTIGO 19.º (Consultas)  

É atribuída comparticipação em consultas realizadas por profissionais médicos, reconhecidos pelas 

entidades competentes. 

 

NORMAS 

ARTIGO 15º (Princípio geral)  

Os recibos de consulta devem identificar o prestador de serviços e a especialidade médica, através da 

aposição da respetiva vinheta/código de barras ou outra forma que inequivocamente o identifique, como 

seja a indicação do nº da Cédula Profissional da OM. Para efeitos de comparticipação, o beneficiário 

deve apresentar um recibo por consulta, exceto nas seguintes situações:  

 

➢ Consultas prestadas por ocasião do internamento;  

➢ Consultas correspondentes a situações clínicas que exijam assistência médica 

sistemática ou frequente, devendo, nestas situações, ser presente relatório médico 

justificativo, com indicação das datas das consultas.  

➢ A comparticipação atribuída nas consultas corresponde, a 74% da tabela em vigor, sendo 

salvaguardado o encargo mínimo obrigatório definido na Tabela de Prestação Interna de 

Serviços e no Plano de Benefícios em vigor.  

➢ A comparticipação em consultas está sujeita aos limites anuais que estiverem fixados na 

tabela.  

 

ARTIGO 16º (Consultas de Estomatologia)  

A comparticipação em consultas de Estomatologia só é atribuída quando o ato seja dissociado, no 

tempo, de qualquer tratamento estomatológico, e está limitada a duas por ano. 

 

ARTIGO 17º (Consultas de Psiquiatria)  

A comparticipação em consultas de Psiquiatria está limitada a seis por ano.  

 

ARTIGO 18º (Consultas de Psicologia Clínica)  

A comparticipação em consultas de Psicologia Clínica é limitada a duas por ano. O acesso à consulta 

inicial carece de apresentação de requisição médica.  
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ARTIGO 19º (Consultas em período de internamento)  

Em período de internamento a comparticipação é limitada a uma consulta por dia. As consultas e visitas 

médicas até ao 15º dia posterior à realização de intervenção clínica estão incluídas no valor dos 

honorários.  

 

ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos acordos/contratos 

(consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

